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O Brasil é considerado um país lento e burocrático no registro de processos de abertura, 
alteração e extinção de empresa, se comparado com os países desenvolvidos. O procedimento 
utilizado para realização do registro digital estava desatualizado e inviável em relação à 
evolução tecnológica. Neste sentido, buscou-se modernizar e facilitar o encaminhamento 
desse processo, por meio da utilização de procedimento digital, com o órgão responsável, 
como a Junta Comercial do Estado, JUCEMG. Neste contexto de um cenário de mudanças no 
processo de legalização das empresas no Brasil, o presente estudo teve por objetivo verificar a 
percepção dos contadores em seu ambiente profissional quanto ao Registro Digital dos atos 
empresariais na cidade de Uberlândia. Para isso utilizou-se a pesquisa exploratória e 
descritiva. Foram analisadas e avaliadas as mudanças ocorridas com a implementação de 
procedimento do registro digital, através de uma pesquisa realizada em dez escritórios de 
Contabilidade, na cidade de Uberlândia – MG. Os resultados provenientes da análise dos 
dados coletados apontam que grande parte dos pesquisados não estão satisfeitos com o 
desempenho do sistema. Com relação ao funcionamento do sistema junto ao órgão 
responsável pela regularização do registro digital, de acordo com os anseios dos contadores, a 
JUCEMG não está preparada para atender e dar suporte aos seus associados e interessados.  
 

























Brazil is considered a slow and bureaucratic country in the registry of processes of opening, 
changing and closing of companies, when compared with the developed countries. The 
procedure used to perform the digital registration was outdated and unfeasible, in relation to 
technological evolution. In this sense, it was sought to modernize and facilitate the referral of 
this process, through the use of a digital procedure, with the responsible public agency, such 
as the State Commercial Board, JUCEMG. In this context of a scenario of changes in the 
process of legalization of companies in Brazil, the present study aimed to verify the 
perception of accountants in their professional environment regarding the Digital Registry of 
business acts in the city of Uberlândia. For this, the exploratory and descriptive research was 
used. The changes that occurred with the implementation of a digital registry procedure were 
analyzed and evaluated through a survey conducted in ten Accounting Offices in the city of 
Uberlândia - MG. The results obtained from the analysis of the collected data indicate that 
most of the respondents are not satisfied with the performance of the system. Regarding the 
operation of the system with the body responsible for regularizing the digital registry, 
according to the expectations of the accountants, JUCEMG is not prepared to meet and 
support its associates and stakeholders. 
 





















O registro constitui uma das obrigações elementares para o exercício de uma empresa, 
sendo o registro do empresário ou de uma sociedade empresária. Conforme o Art. 967 do 
Código Civil, ―é obrigatória a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas 
Mercantis da respectiva sede, antes do início de sua atividade (CÓDIGO CIVIL, 2002). 
De acordo com Requião (2011, p. 146) 
 
O Registro Público de Empresas Mercantis é exercido em todo o território nacional, 
de forma sistêmica, por órgãos federais e estaduais, com a finalidade de: dar 
garantia, publicidade, autenticidade, segurança e eficácia aos atos jurídicos das 
empresas mercantis, submetidos a registro; cadastrar as empresas nacionais e 
estrangeiras em funcionamento no país e manter atualizadas as informações 
pertinentes; proceder às matrículas dos agentes auxiliares do comércio, bem como 
ao seu cancelamento. 
 
Atualmente o registro de empresas mercantis e atividades afins são regulados pelas 
Juntas Comerciais presentes em cada unidade federativa. Em 1850, com o Código Comercial 
foram criados os “Tribunais do Comércio” que julgavam os conflitos entre comerciantes, os 
atos e registros do comércio. Portanto, a Junta Comercial é a repartição responsável por 
regular esse registro do comércio concedendo a matrícula aos comerciantes (COELHO, 
2009). 
Estes tribunais foram extintos em 1875, mas as atribuições administrativas 
permaneceram a cargo das Juntas Comerciais existentes na época. Com a Lei nº 8.934/94 
qualquer sociedade com objetivo econômico e independentemente de suas atividades podia 
ser registrada na Junta Comercial (COELHO, 2009). 
Ainda segundo Coelho (2009) somente com advento do Código Civil, em 2003, é que 
foram divididos os registros das sociedades, sendo as empresárias registradas nas Juntas 
Comerciais e as simples no Registro Civil de Pessoas Jurídicas.  Conforme Requião (2012) a 
Lei nº 4.048, de 29 de dezembro de 1961 criou o Departamento Nacional do Registro do 
Comércio (DNRC), que é o órgão em nível federal responsável pela disciplina, supervisão e 
fiscalização do registro de empresas enquanto as Juntas Comerciais que executam os registros 
mercantis. 
Com a finalidade de reduzir os processos burocráticos foi instituída pela Lei nº 
11.598/2007 a Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas 




processo de registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas nos âmbitos da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios (BRASIL, 2007). 
Antes da REDESIM, a formalização de uma empresa exigia que fossem tomadas 
várias providências em diversos órgãos e instituições, cada uma delas com os seus requisitos, 
sendo que só era possível continuar um procedimento quando a etapa anterior fosse concluída, 
o que dificultava o processo de legalização e tornava-se desgastante para os empreendedores 
(DANTAS & SILVA, 2015). 
A REDESIM estabelece as diretrizes e os procedimentos para simplificar e integrar os 
processos de abertura, alteração, baixa e legalização de empresário s e de pessoas jurídicas. O 
procedimento é feito por meio de um sistema informatizado e integrado de informações e 
processos, que possibilita uma entrada única de dados e documentos, reduzindo a burocracia  
(BRASIL, 2007). 
Silva (2015) comenta que o sistema de Via Única da Junta Comercial do Estado de 
Minas Gerais - JUCEMG permitiu a adesão da primeira etapa de certificação digital sendo 
que os atos societários aprovados e registrados pela mesma são assinados eletronicamente no 
rodapé dos documentos através de uma chave certificadora que dá fé pública ao documento 
aprovado. 
Para complementar o processo, recentemente, foi implantado o Registro Digital na 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais (JUCEMG), conforme instrução normativa do 
DREI nº 12, de 05 de dezembro de 2013. Esta nova modalidade permite o envio dos 
documentos de constituição, alteração, extinção através do uso do Certificado Digital do tipo 
e-CPF A3 (JUCEMG, 2016). 
Com a mudança da forma de registro manual para o digital, houve muitas mudanças 
significativas no mecanismo do processo de legalização dos atos empresariais (JUCEMG, 
2016). Casarotto (2010) afirma que as soluções tecnológicas objetivam a confiabilidade, 
praticidade e rapidez na busca de informações através do armazenamento nos meios 
eletrônicos. 
Neste contexto de um cenário de mudanças no processo de legalização das empresas 
no Brasil, levanta-se a seguinte questão desta pesquisa: Qual a percepção dos contadores da 
cidade de Uberlândia em relação ao processo de implantação do Registro Digital de atos 
empresariais? 
Assim, esta pesquisa teve como objetivo geral verificar a percepção dos contadores em 





O presente artigo abordou o impacto do registro digital nos processos de legalização 
de empresas nos escritórios de contabilidade de Uberlândia-MG, sendo uma evolução para a 
classe contábil, pois desburocratizou os processos administrativos de constituição, alteração e 
baixa de empresas, otimizando assim o desenvolvimento dos atos administrativos 
empresariais. 
A escolha do tema justificou-se por sua atualidade e importância, pois conforme expõe 
Silva (2015) é essencial para a sociedade conhecer os procedimentos de legalização e registro 
de empresas, tendo em vista que esta medida reduz a informalidade presente no país e 
estimula a abertura de novos empreendimentos impulsionando a economia. Neste sentido, 
conhecer os novos procedimentos para a legalização de empresas é importante para o 
empreendedor no Brasil, na medida em que simplifica e reduz os caminhos juntos aos órgãos 
competentes. 
Outro ponto a ser destacado na escolha do tema é a escassez de pesquisas sobre a 
temática, tendo em vista um levantamento realizado nos principais periódicos da área. 
Também foi identificado que, nos últimos 10 anos, não foram encontrados nenhum artigo, 
monografia, dissertação ou tese que trata da temática. Acredita-se por se tratar de um assunto 
recente e pelo fato do registro digital ter sido implantado no ano de 2016. Surge então, a 




2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 
Neste referencial teórico foi abordado o procedimento de legalização de empresas, o 
modelo atual de legalização de empresas e o registro e a certificação digital respectivamente. 
 
2.1 Procedimento de legalização de empresas 
 
Segundo Coelho (2009), os empresários antes de iniciarem suas atividades estão 
sujeitos às obrigações de registrar-se na Junta Comercial e que a falta de registro os tornam 
informais impossibilitando o empresário de obter sua inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (CNPJ), estadual e municipal assim como também impede que o mesmo 




Para Schwingel e Rizza (2013) o excesso de burocracia e formalidades no Brasil às 
vezes dificulta o surgimento de novos empreendimentos comprometendo a economia do país.  
Surge então a importância da simplificação desses processos de legalização nos 
procedimentos de abertura, alteração e extinção de empresas.  
A desburocratização do processo de registro e legalização de empresas é importante 
para a sociedade uma vez que o registro formal movimenta a economia do país através da 
arrecadação de impostos pelo governo. Nota-se ainda que há um grande número de órgãos 
municipais, estaduais e federais envolvidos no processo de legalização de empresas e que nem 
sempre estão sintonizados entre si, o que dificulta a abertura do empreendimento  (SILVA, 
2015). 
Com o propósito de diminuir o excesso de burocracia na constituição de novos 
negócios, foi criada a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 que estabelece 
tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas, conhecida como Lei Geral das Micro 
e Pequenas Empresas (LAGES JÚNIOR; PEREIRA; DANTAS, 2014). Segundo a Lei nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006 no art. 3º 
 
art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou 
empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa 
individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da 
Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civ il), devidamente registrados no 
Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso, desde que: 
I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita b ruta igual ou  
inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e  
II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita 
bruta superior a R$ 360.000,00 (t rezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferio r a 
R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
 
 A seguir, o quadro 02 compara as principais mudanças no processo de legalização de 
empresas que ocorreu após a criação da Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas.  Essas 
alterações na Lei Geral estão entre os maiores avanços para o setor da micro e pequena 











Quadro 02 – Mudanças provenientes da Lei Geral da Micro e Pequena Empres a 
ALGUNS PONTOS DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 
123/2006 
COMO ERA ANTES  DA LEI O QUE MUDOU COM A LEI 
Cadastro Unificado e 
des burocratização de abertura 
de empresas 
- Para abrir uma empresa, o 
empreendedor era obrigado a se 
inscrever, isoladamente em mais  
de dez órgãos e apresentar mais  
de 90 documentos.  
- Eram necessários: 
- 152 dias em média. 
- R$ 2.000,00 de custos. 
- Excessiva quantidade de 
declarações. 
- Implantação do cadastro unificado, 
entrada única de documentos, dentre 
outros. 
- A abertura da empresa será efetuada 
mediante registro simplificado dos seus 
atos constitutivos. 
- A empresa tem apenas um único nº de 
identificação (CNPJ). 
- MPE sem movimento há mais de 3 
anos poderão encerrar atividades 
independente do pagamento de taxas 
ou multas. 
Regras Civis e Empresariais  - Não havia uma definição do 
empresário de ME e EPP no  
Novo Código Civ il (NCC). 
- As ME e EPP tinham que 
cumprir todas as burocracias 
impostas pelo NCC. 
- Define quem é o empresário de ME e 
EPP no novo Código Civ il, que fica 
dispensado de escrituração contábil 
comercial (fica mantida a 
obrigatoriedade de escrituração fiscal).  
- Desobriga as ME e EPP da realização 
de reuniões, assembleias e da 
publicação de atos da empresa.  
Fonte: Adaptado de Dornelas (2008) 
 
A REDESIM foi criada com a Lei Federal nº 11.598, de 03 de Dezembro de 2007 com 
o objetivo de integrar e simplificar os processos de registro e legalização de empresas. Esta 
rede é composta por órgãos federais, estaduais e municipais que de alguma maneira estão 
ligados ao processo de registro e legalização de empresas (BRASIL, 2007).  
O objetivo principal da REDESIM é a desburocratização do processo de legalização 
de empresários e sociedades empresárias por meio da criação de um ambiente integrado com 
os órgãos envolvidos, interativo e de fácil acesso ao cidadão, visando à inserção do 
empreendedor na economia formal (LAGES JÚNIOR; PEREIRA; DANTAS, 2014).  
  
2.2 Modelo atual de legalização de empresas 
 
Conforme o Art. 967 do Código Civil “é obrigatória a inscrição do empresário no 
Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, antes do início de sua atividade”. 
Segundo Coelho (2009) os três atos de registro de empresas praticados pelas Juntas 
Comerciais são: a matrícula, o arquivamento e a autenticação.  
 A matrícula refere-se à regularização de alguns profissionais como leiloeiros, 




gerais. O arquivamento trata-se do registro de constituição, alterações contratuais, dissoluções 
e extinções de empresas individuais e sociedades empresárias. Por fim, a autenticação 
relaciona-se ao registro de livros contábeis, fichas, balanços e outras demonstrações 
financeiras (COELHO, 2009). O quadro 03 detalha a diferença entre essas três modalidades 
de registro. 
 
Quadro 03 – Diferenças entre as modalidades de registro 
MODALIDADE A QUE S E DES TINA 
MATRÍCULA Matrícula e cancelamento de: 
 Leiloeiros; 
 Tradutores públicos e intérpretes comerciais; 
 Trapicheiros; 
 Administradores de armazéns-gerais. 
ARQUIVAMENTO  Constituição, alteração, dissolução e extinção de 
firmas indiv iduais, sociedades e cooperativas; 
 Os atos relativos a consórcio e grupo de 
sociedades; 
 Os atos relativos a empresas mercantis estrangeiras 
autorizadas a funcionar no Brasil;  
 As declarações de microempresa; 
 Os atos e documentos que possam interessar ao 
empresário ou à empresa mercantil.  
AUTENTICAÇÃO  Instrumentos de escrituração das empresas (livros 
mercantis); 
 As cópias dos documentos assentados. 
Fonte: Adaptado de Negrão (2007) 
 
Os atos societários são documentos que descrevem as medidas e decisões de uma 
instituição para que os mesmos tenham fé pública. Tais atos (alterações, constituições, 
distratos, etc.) são importantes, pois comprovam sua autenticidade perante os órgãos 
reguladores e carregam a história da empresa. Ainda conforme o autor, os atos societários por 
serem de origem jurídica são instrumentos de prova legal. Estes, portanto, tem a possibilidade 
de pesquisa, prova e registro (SILVA, 2015). 
O processo de registro de empresas na JUCEMG, hoje, está, parcialmente, presencial 
tendo em vista que já estão sendo realizados os registros digitais de alguns atos societários de 
algumas naturezas jurídicas como veremos mais adiante. O empresário entrega toda a 
documentação e taxas pagas referente à documentação em uma unidade do Minas Fácil.  
Segundo a JUCEMG (2016), o Minas Fácil é um serviço prestado em parceria com 
diversos órgãos como Receita Federal do Brasil, Secretaria de Estado de Fazenda, Secretaria 





Desta maneira em até 09 dias a empresa é constituída obtendo os registros de Número 
de Identificação do Registro de Empresas - NIRE, CNPJ, Inscrição Estadual, Inscrição 
Municipal, Alvará de Funcionamento e Licenciamentos (SOARES; SOUZA, 2011). 
A figura 01 a seguir representa o modelo atual de abertura de empresas em Minas 
Gerais. 
 
Figura 01 – Modelo de abertura de empresas em Minas Gerais
 
Fonte: Soares; Souza (2011) 
 
Este foi um dos maiores benefícios trazidos pelo sistema, pois o processo levava em 
torno de sessenta dias para ser analisado, levando o contribuinte a trabalhar na informalidade.  
Com a regulamentação da Lei, no máximo em nove dias, o contribuinte já possui seu 
registro devidamente arquivado na Junta Comercial, o número do seu Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) e a Inscrição Estadual, emitidos. Os órgãos responsáveis pelo registro 
e documentação da empresa atuam de forma integrada, permitindo e facilitando o processo na 








2.3 Registro e Certificação Digital 
 
Em um processo eletrônico, o ponto mais importante é a confiabilidade dos dados que 
serão transmitidos (MACHADO, 2010). Conforme o autor, um processo eletrônico para ser 
confiável precisa ser sustentado por alguns requisitos que são: autenticação, privacidade, 
autorização, integridade dos dados e não repúdio.  
Machado (2010) explica que no mundo físico, quando duas pessoas necessitam 
realizar uma transação entre si, levam os documentos a um cartório, a fim de que um tabelião 
possa atestar a identidade das partes a autenticar suas assinaturas. Diferentemente do conceito 
de Registro Digital recentemente implantado pela JUCEMG (2016), que consiste no envio 
eletrônico dos documentos de abertura, alteração e extinção de empresas, sendo estes 
documentos assinados digitalmente através dos certificados digitais do tipo e-CPF A3. 
Para Machado (2010), uma assinatura eletrônica é um conjunto de dados no formato 
eletrônico associado a outras informações eletrônicas e que conferem autenticidade ou 
autoria. O certificado digital é um arquivo eletrônico que serve para assegurar a identificação 
de forma segura da pessoa física ou jurídica em transações realizadas via internet (GERON et 
al., 2011). Segundo a JUCEMG (2016), certificado digital é um documento eletrônico que 
contém um conjunto de informações referentes à pessoa para o qual o certificado foi emitido, 
possibilitando comprovar a identidade de quem assinou o arquivo e garantindo a validade 
jurídica. 
Conforme apontado por Silva (2015), a certificação digital, inicialmente implantada 
com o sistema de via única, ainda é uma dificuldade encontrada nas Juntas Comerciais. 
Apesar da certificação no rodapé dos processos, alguns órgãos duvidam da autenticidade dos 
documentos. 
Machado (2010) corrobora que a autenticação por meio do certificado digital é simples 
e possui algumas características como a vinculação a uma pessoa física ou jurídica, validade 
de fácil verificação e alto nível de segurança contra fraudes de falsificação. Ainda segundo o 
autor, pesquisas levantadas nos institutos internacionais apontam que o uso do papel será cada 
vez menor no futuro e essa medida é necessária para a sociedade, pois reduzirá os impactos 
ambientais. 
O Registro Digital requer alguns requisitos técnicos necessários para sua utilização. 
São eles: Java na versão 6 ou superior; navegador Internet Explorer versão 9 ou superior e 
Mozilla Firefox versão 30 ou superior; certificado Digital e-CPF A3, devidamente instalado e 




(megabytes) (JUCEMG, 2016). Para utilização desse novo modelo de envio de informações 
primeiramente é necessário o cadastro no Portal de Serviços da JUCEMG. 
O quadro 04 compara as diferentes fases dos procedimentos de registro empresarial 
adotado na JUCEMG até o momento. 
 
Quadro 04 – Diferenças entre os procedimentos de registros 
DOCUMENTO PROCEDIMENTO 
ANTIGO 
SISTEMA DE VIA 
ÚNICA 
REGISTRO DIGITAL 
Contrato, Alteração e 
Distrato 
- Capa processo, DBE, 03 
vias do ato constitutivo ou 
da alteração ou distrato 
assinados pelos sócios, 
empresário ou titular. 
- Protocolo e retirada 
presencial 
- Capa processo, DBE, 
via única do contrato, 
alteração ou distrato. 
- Protocolo presencial 
- Download Via Web. 
- Documentos enviados pelo 
site da JUCEMG através da 
certificação digital. 
- Protocolo e download do 
documento Via Web. 
Certidões - Protocolo e retirada do 
documento na JUCEMG. 
- Solicitação e 
download do 
documento Via Web. 
- Solicitação e download do 
documento Via Web. 
Fonte: Compilado pela autora de JUCEMG (2016) 
 
Antes do Sistema de Via Única arquivavam-se três vias do ato em papel. Com o 
Sistema de Via Única somente uma via era arquivada e o usuário fazia o download da mesma 
diretamente pelo Portal de Serviços.  O Registro Digital no ano de 2016 foi implantado para 
todos os atos societários conforme demonstra o quadro 05 a seguir. 
 
Quadro 05 – Tipos de atos societários sujeitos ao registro digital 
TIPOS DE ATOS SOCIETÁRIOS S UJEITOS AO REGISTRO DIGITAL  IMPLANTAÇÃO 
S/A (todos os atos)  Implantado 
Cooperativa (alteração e ext inção) Implantado 
Balanço (todos os atos juríd icos) Implantado 
Livros Contábeis Dig ital Implantado 
Alterações e ext inções de empresas não enquadradas como ME ou EPP Implantado 
Alterações para as empresas enquadradas como EPP Implantado 
Alterações para as empresas enquadradas como ME Implantado 
Extinções para todas as empresas enquadradas como ME ou EPP  Implantado 
Constituição para todos os tipos juríd icos, exceto S/A Implantado 





Dentro deste contexto, Silva (2014) afirma que as Juntas Comerciais devem atender da 
melhor maneira possível e de acordo com a legislação o usuário final auxiliando e orientando 
nas transformações do modelo físico/analógico para o virtual/digital. Para o autor, o usuário 
das Juntas Comerciais será beneficiado, por exemplo, com este tipo de certificação digital na 
qual não será preciso colher todas as assinaturas, reconhecer firma e imprimir novamente a 
documentação caso precise substituir o ato de registro. 
Tendo em vista os tipos jurídicos mais frequentes no Brasil e o processo de legalização 
dessas empresas e suas recentes mudanças na forma de registro, verifica-se a importância de 
verificar a percepção dos contabilistas em relação a essas mudanças. 
 
 
3  METODOLOGIA 
 
 
Para atingir o objetivo, buscou-se efetivar uma pesquisa de cunho exploratório, com 
abordagem quantitativa e qualitativa. Para a fundamentação conceitual que possibilitará a 
análise do problema, foram realizadas pesquisas bibliográficas através de referências teóricas 
publicadas em artigos, livros, dissertações e teses. 
Gil (1988, p. 45) destaca que as pesquisas exploratórias “têm como objetivo 
proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná- lo mais explícito ou a 
construir hipóteses”.  
Quanto aos procedimentos técnicos, realizou-se uma coleta de dados junto aos 
contadores, através de um questionário elaborado pelo próprio autor, tendo em vista que não 
há autores que tratam da temática e que foi aplicado para pré-teste em três escritórios e 
posteriormente em dez escritórios de contabilidade, localizados em bairros aleatórios e 
respondido pelos profissionais de contabilidade da cidade de Uberlândia (MG). O 
questionário é um instrumento de coleta de dados, composto por um conjunto de perguntas, 
que visam obter informações sobre um determinado grupo. Trata-se de uma técnica de 
investigação que busca levantar dados e características que definam determinada população 
(GIL, 2010). 
A coleta de dados foi realizada mediante pesquisas realizadas para objetivar os 
impactos causados pela implantação do registro digital nos escritórios de contabilidade, na 
cidade de Uberlândia – MG. Por se tratar de uma pesquisa em que a abordagem é quantitativa 




descritivas com a finalidade de aproveitar ao máximo o questionário aplicado e também, 
porque desta forma seria mais bem compreendido os resultados obtidos. Após a coleta dos 
dados, foi possível interpretar a adaptação e a melhoria novo processo de registro digital, 
junto a JUCEMG. 
 
 
4  ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
 
Com a finalidade de conhecer o novo sistema utilizado pelo registro digital, realizou-
se uma entrevista com os escritórios de contabilidade, a fim de apurar suas experiências com 
o sistema. 
Os questionários foram aplicados em 10 (dez) escritórios de contabilidade na cidade 
de Uberlândia-MG, obtendo um retorno de 10 questionários devolvidos. O público-alvo em 
cada escritório foram os contadores e os responsáveis pelos setores de legalização de 
empresas. Desse total, 60% são do sexo feminino e 40% do sexo masculino. Com relação a 
idade dos entrevistados, 60% que responderam à pesquisa tem entre 21 a 30 anos, 10% entre 
31 a 40 anos e o restante, 30% possuem mais de 40 anos. Dentre estes, 50% são os contadores 
do escritório e os outros 50% são funcionários contratados pela parte de legalização das 
empresas. 
Quanto à escolaridade percebe-se que 80% dos entrevistados têm o curso de graduação 
completo em Ciências Contábeis e 20% ainda são estudantes, também do Curso de Ciências 
Contábeis.  
Entre os funcionários responsáveis pelo setor de legalização de empresas, foi 
questionado se eles foram contratados especificamente para trabalhar com o Registro Digital e 
constatou-se que, apenas, 10% destes funcionários foram contratados para este trabalho 
específico. Portanto, os escritórios de contabilidade não investiram em mão-de-obra 
específica para trabalharem com o registro digital.  
Com relação ao número de funcionários dos escritórios, obteve-se as seguintes 
respostas: 70% dos escritórios de contabilidade possuem até 10 funcionários, 20% entre 10 e 
20 funcionários e apenas 10% possuem mais de 20 funcionários.  
Foi questionado se estes funcionários que trabalham com o registro digita l tiveram 
algum tipo de dificuldade para realizar o procedimento do registro digital, 60% respondeu que 




Com relação aos 40% que tiveram dificuldades, foi solicitado a eles para citar quais 
foram para verificar o nível de dificuldade encontrada. Conforme relatos, os entrevistados 
relataram insuficiência de instruções e esclarecimentos por parte da JUCEMG, a 
inconsistência de informações no site da JUCEMG e por fim dificuldades na formatação de 
arquivos.  
Percebe-se que faltaram explicações específicas por parte da JUCEMG, pois não 
atenderam as necessidades dos profissionais e houve um impacto no início devido à falta de 
informações. Conforme foi relatado, por um entrevistado, “houve um aumento de 
indeferimento para os primeiros registros, pois os próprios modelos de procuração 
disponibilizados pela JUCEMG, no site, eram de difícil entendimento. Porém, houve a troca 
desses modelos de procurações permitindo que o tempo de análise do processo voltasse ao 
normal.   
Para melhor compreender o grau de dificuldade, foi questionado se estes usuários 
necessitaram de ajuda de terceiros para executar o novo procedimento digital, 70% 
responderam que não necessitaram de ajuda de terceiros.  Portanto, constata-se que tiveram 
alguma dificuldade, mas que conseguiram solucionar de outra forma.  
Após analisado o grau de dificuldade dos entrevistados, foi questionado se a empresa 
em que trabalham possui um suporte técnico de informática contratado. Observa-se que 
grande maioria das empresas de contabilidade possuem um suporte técnico, pois 80% possui 
um profissional para dar suporte de informática. 
Com relação ao custo de serviço prestado, percebe-se que o preço de abertura, 
alteração e extinção de empresa através do registro digital não sofreu alteração. Ente os 
escritórios pesquisados, 70% responderam que não, mas 30% responderam que o custo 
alterou sim, ficando mais oneroso abrir, alterar ou fechar empresas com o registro digital. Dos 
30% que responderam que houve um aumento de custo do serviço prestado, todos foram 
unânimes em responder que ficou mais oneroso abrir, alterar ou fechar uma empresa e 
repassaram o custo aos seus clientes. 
Para avaliar a estrutura tecnológica em relação ao software e hardware dos escritórios 
pesquisados, foi questionado se houve aquisição de novos equipamentos em razão da 
implantação do registro digital. Apenas 10% tiveram que adquirir computadores, notebook ou 
softwares para executar o Registro Digital. A maioria dos escritórios não investiram em 
tecnologia para este novo processo. 
Em seguida foi questionado se o novo processo de registro digital oferecia 




A reação dos clientes desses escritórios de contabilidade não foi muito satisfatória, 
pois 50% não concordaram com o novo procedimento, pois acreditavam que teriam um 
aumento de custo e gastos. O restante entendeu e concordou com o novo processo, sendo que 
30% já possuíam o Certificado Digital. 
Com relação à opinião dos entrevistados quanto à agilidade do deferimento do 
Registro Digital em comparação com o Sistema Via Única, obteve-se as respostas: 60% dos 
entrevistados concordaram, em partes, que o sistema de registro digital é mais ágil, se 
comparado ao sistema Via Única. Apenas 10% respondeu que está muito mais rápido o novo 
processo e os 30% restantes não concordaram que o novo processo de Registro digital é mais 
rápido que o Sistema Via Única. Constata-se que o novo procedimento não está totalmente 
aceito pelos escritórios de Contabilidades. 
Para avaliar o desempenho do Registro Digital foi questionado aos entrevistados se o 
seu escritório estaria totalmente satisfeito com o novo processo. Constatou-se que apenas 
metade dos entrevistados estão satisfeitos. Podendo constatar que o desempenho do novo 
registro de processo ainda não está totalmente aprovado pelos escritórios de Contabilidade.  
Quanto à avaliação das expectativas dos entrevistados quanto ao novo sistema, 80% 
responderam que o novo registro atende as expectativas como profissional da área, apenas 
20% disseram que não.  
Com relação aos 20% que responderam que o sistema não atendeu as suas 
expectativas, percebe-se que o motivo mais citado foi a falta de suporte por parte da 
JUCEMG. Outras razões foram citadas tais como: demora no deferimento de processo e falta 
de padronização na análise de processos. 
Para analisar a participação da JUCEMG foi questionado se o seu site é 
autoexplicativo. A maior parte, 70%, responderam que o site é autoexplicativo. Apenas 30% 
disseram que não. 
Com relação à divulgação do sistema, foi questionado se houve uma divulgação 
suficiente de informações, por parte da JUCEMG, quanto ao novo procedimento.  A maior 
parte dos entrevistados acredita que houve uma divulgação suficiente. Apenas 40% 
acreditaram que não foi suficiente. 
E por último, ainda com relação à atuação da JUCEMG, foi perguntado se a mesma 
está preparada para dar todo o suporte necessário aos usuários que necessitam de informações. 
Metade dos entrevistados responderam que sim, mas a outra metade acha que eles não estão 
preparados. Para aqueles que responderam negativamente, solicitou-se que justificassem. 





“não está preparada porque pelo site nem sempre conseguimos resolver as 
pendências e ter exp licações sobre os processos. Antigamente, podíamos falar com o  
analista que analisou o processo e conversar diretamente, pedir ajuda. Era mais fácil, 
porque já tinha tido o contato com o processo, mas agora com tudo digital, não 
conseguimos falar com os analistas”. 
 
“falta funcionários capacitados, com tempo para atendimento e solução de 
problemas cotidianos que normalmente acontecem e que com o registro digital 
aumentou, principalmente, pela falta de informação”. 
 
“há uma grande dificuldade em contatar o “fale conosco” e  os e- mails enviados ao 
atendimento pelo usuário não são respondidos”. 
 
“porque até para a Junta é um procedimento novo e, por isso, as informações se 
confundem, Normalmente, se como profissional temos alguma dúvida, acaba que 
temos que resolver com outros profissionais, uma vez que o suporte ainda, não 
consegue esclarecer de imediato”. 
 
“antes do registro digital os processos eram analisados aqui em Uberlândia. Quando 
dava alguma pendência no processo e o contador necessitava de esclarecimentos, ele 
era atendido na sede da JUCEMG, em Uberlândia. A partir do registro digital isso 
não é mais possível, pois os processos são distribuídos por todo o estado de Minas  e 
nem sabemos quem analisou o processo para tirar dúvidas. Os analistas da 
JUCEMG, em Uberlândia, não assumem nenhuma responsabilidade pelos 
esclarecimentos das pendências, ou seja, neste aspecto piorou. E o suporte on-line 
demora 5 dias úteis para responder a uma pergunta no “fale conosco”. Isto é 
inviável”. 
 
Quanto à avaliação da JUCEMG, observa-se na transcrição de alguns trechos das 
entrevistas que a metade dos entrevistados aprovaram a nova ferramenta, o que caracteriza um 
recurso importante para o processo de registro, alteração e baixa de empresas. Porém, a outra 
metade não está satisfeita com a atuação da JUCEMG diante ao novo procedimento. 
 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
O propósito deste trabalho surgiu da necessidade de conhecer o impacto da 
implantação do registro digital no processo e legalização das empresas, no ponto de vista dos 
contadores e funcionários dos escritórios de Contabilidade da cidade de Uberlândia-MG. 
Nesse sentido, o objetivo geral da pesquisa foi verificar a percepção dos contadores em seu 
ambiente profissional quanto ao Registro Digital dos atos empresariais na cidade de 
Uberlândia.  
O sistema de registro digital é uma evolução do antigo Sistema de Via Única. A 




processo segue a evolução dos tempos atuais e modernos com a finalidade de desburocratizar 
o serviço de abertura, alteração e fechamento de empresas.  
No entanto, a utilização e o desempenho do sistema não foram aprovados por todos os 
profissionais da área questionados. Para alguns profissionais não houve redução do custo e 
nem de tempo. Com relação ao funcionamento do sistema no órgão responsável pela 
regularização do registro digital, de acordo com os anseios dos contadores,  não está preparada 
para atender e dar suporte aos seus associados e interessados. Para isso, espera-se que a 
JUCEMG dê todo o suporte necessário aos usuários para que os impactos desse novo modelo 
sejam positivos. 
De forma geral, na percepção dos profissionais consultados, o Registro Digital trouxe 
benefícios ao processo de legalização de empresas, pois por um lado torna-o mais rápido, 
eficiente e seguro. Mas ainda é limitado e não satisfaz totalmente as necessidades desses 
profissionais, tendo em vista que no registro digital não é possível o contato físico 
diretamente com o analista do processo, dificultando o esclarecimento de dúvidas e 
pendências. 
Em face desse contexto, propõe-se a realização de um estudo mais aprofundado sobre 
este tema com os profissionais da área, como por exemplo, verificar se o registro digital está 
cumprindo com o seu papel de desburocratizar e facilitar o processo de legalização de 
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QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 
 
Convido você a participar da pesquisa intitulada: “O impacto do registro digital nos processos 
de legalização de empresas nos escritórios de contabilidade da cidade de Uberlândia ”. Esta 
pesquisa está sendo realizada pela graduanda do curso de Ciências Contábeis Késia Cristina 
Alves, sob orientação da professora mestre Mônica Aparecida Ferreira Gama, da Faculdade 
de Ciências Contábeis da Universidade Federal de Uberlândia. O objetivo do trabalho é 
verificar o impacto da implantação do Registro Digital nos processos de abertura de empresas 
em Uberlândia. Os dados obtidos junto aos respondentes deste questionário são confidenciais 
e serão mantidos sob o mais absoluto sigilo, uma vez que nenhum respondente será 
identificado individualmente, e os resultados serão analisados de forma generalizada. 
Agradecemos a atenção e contamos com sua contribuição. Sua participação é de primordial 
importância! 
 
1) Sexo (    ) Feminino (    ) Masculino  
2) Idade 
(    ) 0 a 20 anos 
(    ) 21 a 30 anos 
(    ) 31 a 40 anos 
(    ) mais de 40 anos 
3) Qual seu nível de escolaridade? 
(    ) Ensino médio. 
(    ) Superior incompleto. Área de formação: _________________________________  
(    ) Superior completo. Área de formação: __________________________________  
4) Qual a sua função dentro do escritório? 
(    ) Contador do escritório (    ) Funcionário responsável pela parte de legalização de 
empresas 
5) Quantos funcionários possuem no escritório de contabilidade onde você trabalha?  
(   ) de 0 - 10 
(   ) de 11 – 20 





6) Se você é o funcionário responsável pelo setor de legalização de empresas. Você foi 
contratado especificamente para trabalhar com o Registro Digital?  
(   ) Sim                                             (    ) Não 
7) Você teve/tem algum tipo de dificuldade para realizar o procedimento do Registro 
Digital?  
(   ) Sim                                             (    ) Não 
Se sim, responda a próxima questão: 







9) Você precisou de ajuda de terceiros para executar o novo procedimento de Registro 
Digital? 
(   ) Sim                                             (    ) Não 
10) A empresa onde você trabalha possui algum serviço de suporte técnico em 
informática contratado? 
(   ) Sim                                             (    ) Não 
11) O custo do serviço prestado com a abertura, alteração e extinção de empresas na sua 
empresa alterou com o Registro Digital? 
(   ) Sim                                             (    ) Não 
12) Se a resposta acima foi sim, este custo foi repassado aos clientes? Ficou mais oneroso 
abrir, alterar ou fechar uma empresa? 
(    ) Sim, o custo foi repassado aos clientes, pois ficou mais caro abrir, alterar ou baixar uma 
empresa com o Registro Digital.  
(    ) Sim, o custo aumentou, mas não foi repassado aos clientes.  
13) Você teve que adquirir novos equipamentos (computadores, notebooks...) ou 
softwares (certificado digital) somente para executar o Registro Digital? 
(   ) Sim                                             (    ) Não 
 
14) Para você o Registro Digital oferece comodidade? 




15) Quando você informou a seus clientes sobre o novo procedimento, qual foi a reação 
dos mesmos? 
(   ) Não concordaram, pois teriam que adquirir o novo Certificado Digital somente para o 
Registro Digital, aumentando seus gastos.  
(  ) Entenderam que o novo procedimento visa a agilidade dos processos e não questionou o 
preço da aquisição do Certificado Digital.  
(    ) Concordaram com o novo procedimento e já possuíam o Certificado Digital.  
16) Quanto à agilidade do deferimento dos processos, você acha que estão mais rápidos 
os processos com o Registro Digital se comparado com o Sistema de Via Única? 
(    ) Não. 
(    ) Sim, em partes. 
(    ) Está muito mais rápido o processo de deferimento.  
17) O seu escritório está totalmente satisfeito com o Registro Digital? 
(   ) Sim                                             (    ) Não 
18) O Registro Digital atendeu as suas expectativas como profissional da área? 
(    ) Sim  




19) Você acha o site da Jucemg é autoexplicativo? 
(   ) Sim                                             (    ) Não 
20) Você acha que a JUCEMG divulgou informações suficientes quanto ao novo 
procedimento? 
(   ) Sim                                             (    ) Não 
21) Você acha que a JUCEMG está preparada para dar todo o suporte necessário aos 
usuários que necessitam de informações? 
(   ) Sim                                             
(    ) Não. Por quê? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
____________________________________________________________ 
 
 
